HUMBERTO DINIZ SOBRAL

Humberto Diniz Sobral, filho de Delfino Faro Sobral, do Engenho Bom Sucesso e, depois, da Destilaria Alto Cumbe e de Maria Diniz Sobral, nasceu em Rosário do Catete, em 1900. Estudou com professores avulsos, em sua terra natal, depois passou por escolas de Aracaju, antes de mudar para Salvador, na Bahia, para fazer os preparatórios e fazer o curso de Direito, da Faculdade Livre da Bahia.

Ainda como acadêmico, em 14 de janeiro de 1932, prestou compromisso como Promotor da 10ª Comarca, sediada em Neópolis. Em 21 de junho de 1945 foi nomeado Juiz para a Comarca de Nossa Senhora das Dores, ingressando na magistratura do Estado de Sergipe, com a formalização da posse, no dia seguinte, 22 do mesmo mês. Depois de alguns anos como Juiz de Direito da Comarca de Nossa Senhora das Dores, foi promovido e removido para a Comarca de Aracaju, tomando posse na 2ª Vara da capital, em 6 de julho de 1953, onde passa a ser Juiz dos Casamentos. 

Humberto Diniz Sobral viveu o processo de redemocratização do País, após a II Guerra Mundial, viu nascerem os partidos políticos, assistiu as disputas, muitas vezes virulentas, entre udenistas e pessedistas espalhados pelo interior do Estado, e, já em Aracaju, testemunhou a alternância do Poder estadual, com o encerramento do ciclo marcado por dois Governos eleitos pela coligação PSD-PR, e a ascensão de Leandro Maciel, da UDN, seguido de Luiz Garcia, do mesmo partido, e acompanhou a histórica eleição de 1962, que uniu os contrários e formou um arco de forças comparável, apenas, aquele que foi formado no fim do século XIX, entre Martinho Garcez e seus amigos republicanos históricos, e o padre Olímpio Campos e seus aliados, oriundos da velha monarquia. O magistrado Humberto Diniz vive, em Aracaju, a eleição de 1962, que resulta na vitória de Seixas Dória, originário da UDN, como Governador e de Sebastião Celso de Carvalho, do PSD, como Vice-governador.

E foi na Justiça Eleitoral onde o magistrado encontrou espaço para dar visibilidade ao seu trabalho. Desde que entrou, como Juiz, no Tribunal Regional Eleitoral, em 1955 e permaneceu até 1959, em dois mandatos seguidos, e de 1962 a 1965, em dois novos mandatos, que Humberto Diniz Sobral acompanhou o processo eleitoral do Estado, tendo oportunidade de, em 13 de outubro de 1962, em face da morte do Prefeito de Capela, Luiz Mendonça, atribuída a Solano Dória, e na qualidade de Presidente da Comissão Fiscalizadora da Propaganda Política Eleitoral, faz publicar Nota de Advertência, subordinada aos temas Serenidade, Respeito e Liberdade.

O processo de renovação democrática dos quadros políticos e administrativos, necessária a consolidação e aperfeiçoamento do nosso regime, deve encaminhar-se no sentido da educação do povo, seja quanto ao respeito absoluto a verdade dos fatos, seja quanto ao respeito a honra e a dignidade de todo e qualquer cidadão.

O processo de renovação democrática não pode e não deve se transformar em pretexto para meritamentos ao ódio, as vinditas, aos recalques descontrolados, à desordem social enfim. Campanhas políticas e emulações eleitorais devem pautar-se nos limites exigidos pela ordem pública e pela concórdia e paz social. Qualquer reivindicação de justiça, e nunca jamais de vingança individual ou coletiva, precisa saber expressar-se nos termos da lei.

Aproveitar-se de fatos lutuosos e lamentáveis para insuflar o povo a revolta de sangue, para imputar crimes a pessoas, para levar o desassossego aos lares é crime que as autoridades incumbe punir.

O Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, por sua Comissão Fiscalizadora de Propaganda Política Eleitoral, recomenda-se às estações de rádio de Sergipe que se abstenham, permanentemente, de atribuir a esta ou aquela pessoa responsabilidade intelectual do crime ocorrido na cidade de Capela, onde perdeu a vida o inditoso Prefeito daquele município.

Adverte, igualmente, que é terminantemente proibido servir-se dos microfones ou de meios de publicidade para disseminar o ódio no seio do povo e incitá-lo a ressentimentos políticos e a prática da violência.

O descumprimento a essas exigências da lei e ao mandamento do Tribunal, poderá ter como conseqüência a censura dos programas radiofônicos, com o apelo ao poder militar que garante as decisões da Justiça Eleitoral.

Lamentamos uma vez mais o doloroso transe da família do falecido e o trauma moral da população sergipana, porém não podemos concordar em que alguém se prevalece desse infausto acontecimento para perturbar a ordem social e lançar o povo no desespero.

Aracaju, 12 de outubro de 1962

Dr. Humberto Diniz Sobral

Presidente da Comissão.

(in: Diário Oficial do Estado de Sergipe - Diário de Justiça Eleitoral do Estado de Sergipe. Ano III, Aracaju, Sábado, 13 de Outubro de 1962 – N° 146)

Com o movimento militar de 1964, o magistrado acompanha a cassação do Prefeito de Capela, José Figueiredo, eleito no conturbado pleito de 1962. O Prefeito de Capela, juntamente com o de Propriá, o médico Geraldo Maia, e com o de Estância, Pascoal Nabuco, foram os punidos, dentre todos os chefes do poder executivo municipal em Sergipe.

Em 14 de março de 1966, o Juiz Humberto Diniz Sobral tomou posse como Desembargador, ponto mais alto de sua carreira de magistrado. No ano seguinte foi eleito Presidente do Tribunal de Justiça, na sessão de 1º de fevereiro de 1967, firmando o Termo de Compromisso no dia 22 de fevereiro. A Mesa, então constituída, contava com a presença do Desembargador Joel Macieira Aguiar como Vice-presidente e do Desembargador Antonio Xavier de Assis Júnior como Corregedor Geral.

O Desembargador Humberto Diniz Sobral presidiu o Poder Judiciário até 28 de fevereiro de 1968, quando passou o cargo para o Desembargador Serapião de Aguiar Torres.

Morando na Rua Itabaiana, nº 90, na casa onde hoje funciona o Cartório do 6º Ofício, de Leônia Gama de Oliveira, morreu de edema pulmonar, em 4 de dezembro de 1970, solteiro, mas com um filho, sendo sepultado no Cemitério de Santa Isabel, em Aracaju. O registro do óbito foi feito dois dias depois do falecimento, em 7 de dezembro de 1970, no Cartório do seu amigo João Alves Bezerra. (LAB)



JOSÉ DE BARROS ACIOLI DE MENEZES


José de Barros Acioli de Menezes, filho de José de Barros Acioli de Menezes e de Ana Rollemberg de Acioli, nasceu no dia 1º de dezembro de 1862, no Engenho Murta, no município de Capela. Estudou as primeiras letras em Sergipe e as humanidades na Bahia, seguindo para Pernambuco, onde faria o Curso de Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito do Recife, bacharelando-se na Turma de 1884, a mesma turma de Fausto Cardoso.


Formado, regressou a Sergipe e iniciou sua carreira profissional como Promotor Público, primeiro de Itabaiana, em 1885, depois de Maroim, no mesmo ano, por fim em Aracaju, em 1889. Com a Proclamação da República foi nomeado Juiz Municipal de Riachuelo, em 1890, e Juiz de Direito de Itabaianinha, em 1891. Com a reunião da Assembléia estadual, deixou a Comarca e passou a juiz avulso.


Quando da formação do Tribunal de Apelação, de acordo com a Constituição de 1891, de autoria do jurista Gumercindo Bessa, e que José de Barros Acioli de Menezes ajudou a aprovar, como Deputado, sua figura entre os cinco Ministros daquela abortada Corte de Justiça de Sergipe. A anulação da Assembléia anulou, automaticamente, todos os seus atos, incluindo o Tribunal de Apelação, destituindo os seus membros.


No Governo do general Manoel Prisciliano de Oliveira Valadão foi Chefe de Polícia, nos anos de 1894 e 1895. Em 17 de dezembro de 1895 foi designado, por Decreto do Presidente Oliveira Valadão, para Juiz de Direito da Comarca de Laranjeiras, assinando o Termo de Posse no dia seguinte, dia 18. E quando o Presidente do Estado retirou do Tribunal de Relação, instalado em dezembro de 1892, por ato de força, três desembargadores – Guilherme de Souza Campos, José Sotero Vieira de Melo e Francisco Alves da Silveira Brito – o nome de José de Barros Acioli de Menezes apareceu entre os dos substitutos, ingressando, por essa via, no centro do Poder Judiciário do Estado, e com a chancela do “merecimento” foi nomeado pelo Decreto 159, de 15 de janeiro de 1896, Desembargador, removido da Comarca de Laranjeiras, e empossado logo no dia 16.


Com a política acirrada, José de Barros Acioli de Menezes, que era ligado ao grupo do general Oliveira Valadão, foi imediatamente eleito Presidente do Tribunal de Relação, substituindo a Guilherme de Souza Campos, irmão e representante do padre Olímpio de Souza Campos. Sua eleição ocorreu em 21 de janeiro de 1896, cinco dias depois da sua posse como Desembargador.


O Desembargador José de Barros Acioli de Menezes seria reeleito em 12 de janeiro de 1897, em 2 de janeiro de 1898, e em 24 de janeiro de 1899, empossado no mesmo dia, mas com um mandato de apenas seis meses, pois em 11 de julho de 1899, o Desembargador Guilherme de Souza Campos reassume suas funções de Presidente do Tribunal de Relação, como resultado prático do acordo entre Olímpio de Souza Campos e Martinho Garcez, envolvendo diversas figuras da política sergipana, que estavam divididos entre os lados do general Oliveira Valadão e de Olímpio de Souza Campos. Para acomodar as diversas situações, o Presidente Martinho Garcez criou mais duas vagas no Tribunal de Relação.


A partir de julho de 1899 o Desembargador José de Barros Acioli de Menezes, que teve destacado papel no processo de Impeachment, o primeiro caso no Brasil de afastamento, do Vice-presidente do Estado, foi colocado em disponibilidade. Mais tarde foi substituído, no Tribunal de Relação, pelo Desembargador Homero de Oliveira.


O Desembargador José de Barros Acioli de Menezes faleceu, em Aracaju, no dia 1º de março de 1946. 




JOSÉ JOAQUIM DA FONSECA


José Joaquim da Fonseca, filho de José Joaquim da Fonseca Passos e Maria das Virgens Passos, nasceu em Itabaiana/SE, em 14 de agosto de 1881. Depois dos primeiros estudos na terra natal e em Aracaju, mudou-se para o Recife, em Pernambuco, onde fez os preparatórios e ingressou na Faculdade de Direito do Recife, bacharelando-se com a turma de 1906, tendo como concluintes os sergipanos Armando Hora Mesquita, que chegaria a ser Desembargador, e Oscar Hora Prata.


Em 1907, no Governo do Presidente Guilherme de Souza Campos, por Decreto de 5 de dezembro, foi nomeado Juiz Municipal de Propriá, assumindo o exercício de suas funções no dia 23 do mesmo mês, permanecendo naquela Comarca até 1911, quando por Decreto de 18 de outubro teve seu pedido de exoneração aceito.. Já no dia seguinte, 19 de outubro de 1911, no Governo de José Rodrigues da Costa Dória, foi nomeado Juiz Municipal de Gararu, assumindo o exercício no dia 5 de novembro. Concluído o quadriênio, foi nomeado, no Governo do general Manoel Prisciliano de Oliveira Valadão, por Decreto de 29 de outubro de 1915, Juiz de Direito da Comarca de Campos do Rio Real, assumindo em 15 de novembro. Deixou o cargo de Juiz de Direito no dia 20 de outubro de 1924, com a supressão da Comarca de Campos do Rio Real, passando o respectivo Termo para a Comarca de Itabaianinha, no período governamental de Maurício Graccho Cardoso. Foi designado, finalmente, por Decreto de 7 de janeiro de 1931, na Interventoria de Augusto Maynard Gomes, Juiz de Direito da Comarca de Itabaiana, assumindo as suas funções no dia 12 daquele mês e ano. 


Durante o período interventorial foi nomeado Desembargador do Superior Tribunal de Justiça, assinando o Termo de Compromisso em 7 de janeiro de 1941, sendo eleito seu Vice-presidente, como companheiro de Mesa diretiva do Desembargador Luiz Loureiro Tavares, na gestão iniciada em março de 1944, chegando a assumir, por pouco tempo, a Presidência. Nesta condição representou o Poder Judiciário do Estado de Sergipe na Conferência de Desembargadores, realizada no Rio de Janeiro, então Capital Federal. Em 2 de julho de 1945, na mesma sessão de eleição do Desembargador Hunald Santaflor Cardoso para presidir o Poder Judiciário, o Desembargador José Joaquim da Fonseca pediu licença de 6 meses, para tratamento da saúde, sendo atendido. E, fins de junho de 1946 é aposentado.


Faleceu em 23 de março de 1957, em Aracaju, onde foi feito, a partir de 20 de abril de 1957 o seu Inventário. Não há, no entanto, registro do seu sepultamento na capital sergipana, tudo levando a crer que o Desembargador José Joaquim da Fonseca foi enterrado no cemitério da cidade de Itabaiana, no jazigo da família. Seus colegas do Tribunal de Apelação – era este o nome da Corte, que vigorava aquele tempo da Interventoria de Milton Pereira de Azevedo – votaram em sessão plenária, um Voto de Pesar pelo falecimento do Desembargador José Joaquim da Fonseca.

